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ICMS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA

Murilo Rodrigues da Cunha Soares

INCIDÊNCIA PELO PRINCÍPIO DA ORIGEM

O Sr. Deputado Moisés Avelino solicitou a esta Consultoria “estudo para
possível elaboração de proposição a fim de que o ICMS da energia elétrica seja cobrado onde
ocorre a produção da energia elétrica”. Justificou a proposta com base no fato de que “o Estado
do Tocantins terá em alguns anos cinco hidrelétricas e, com o ICMS sendo cobrado no destino, o
Estado perderá receita.”

Com o objetivo de atender a referida demanda elaboramos o presente
estudo, no qual traçamos um breve relato da história da tributação da energia elétrica no nosso
País e apontamos alguns problemas em relação à proposta do Sr. Parlamentar.

I - BREVE HISTÓRICO DA TRIBUTAÇÃO DA ENERGIA ELÉTRICA

1. A energia elétrica como base tributável:

A energia elétrica é uma das bases tributáveis mais “apetitosas” que
existem. Sua expressão quantitativa é gigantesca: o Instituto Brasileiro de Economia e Estatística
– IBGE estima que, em 2005, o valor da produção e da geração de eletricidade, gás e água
alcançou o montante de R$ 170,0 bilhões, sendo que o equivalente a R$ 119,3 bilhões foi
utilizado no processo produtivo e o equivalente a R$ 50,7 bilhões consumido pelas famílias.
Ainda segundo o IBGE, as referidas atividades sofreram uma tributação da ordem de R$ 21,7
bilhões1.

Além disso, a arrecadação de tributos sobre a energia elétrica é
extremamente facilitada, uma vez que sua geração e distribuição é realizada por poucos e grandes

                                                          
1 A estimativa do IBGE somente considera os tributos e contribuições incidentes sobre a eletricidade, gás e água.
Não incluem os demais tributos e contribuições recolhidos sobre o lucro, patrimônio, movimentação financeira e
outras operações das empresas do setor.
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empreendimentos, inseridos na economia formal, cujos controladores são concessionários ou
permissionários de serviços públicos. A medição da produção e distribuição é relativamente fácil e
monitorada por uma série de outros órgãos governamentais. Ou seja, os tributos incidentes sobre
a energia elétrica são praticamente insonegáveis. 

Vale registrar, porém, que a tributação da energia elétrica, embora fácil e
“rentável” ao fisco, pode acarretar problemas de grande magnitude para a economia e para a
população mais carente. A cobrança de tributos sobre a energia utilizada como insumo nas
diversas atividades econômicas, dependendo da sistemática adotada, pode gerar um perverso
efeito cascata sobre a produção nacional, especialmente sobre os bens mais elaborados (cadeias
produtivas mais longas) e produtos eletro-intensivos. 

Também não se recomenda exagerar a tributação sobre a energia
consumida pelas famílias, uma vez que esse item de despesas é extremamente pesado para os
domicílios urbanos de menor renda. A partir de certo patamar, cria-se um claro incentivo aos
furtos de energia (“gatos”), mediante os quais os consumidores escapam do pagamento da conta
de luz, e respectivos tributos, diminuindo a remuneração do concessionário ou permissionário e
colocando em risco de incêndio imensas áreas das periferias das metrópoles.

Como se percebe, a tributação da energia elétrica exige cuidados
adicionais por parte de seus idealizadores, pois há vários impactos extra-fiscais que precisam ser
levados em conta na definição da incidência tributária sobre esse “bem” de primeira necessidade.

2. O Imposto Único sobre Energia Elétrica:

Até a Constituição de 1988, a energia elétrica sujeitava-se a incidência
monofásica, mediante cobrança de imposto único de competência da União: o Imposto sobre
Operações Relativas a Combustíveis, Lubrificantes, Energia Elétrica e Minerais do País2. 

Na realidade, o Imposto Único sobre Energia Elétrica – IUEE foi
instituído pela Lei nº 2.308, de 31 de agosto de 1954, e suas receitas eram destinadas ao Fundo
Federal de Eletrificação, para serem aplicadas na produção, transmissão e distribuição de energia
elétrica. Do total da arrecadação do imposto, 40% pertenciam à União e 60% aos Estados,
Distrito Federal e Municípios, sendo 5/6 para os Estados e 1/6 para os Municípios3. 

Posteriormente, as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS
ficaram encarregadas de gerenciar o Fundo Federal de Eletrificação4, sendo relevante mencionar

                                                          
2 Art. 74 do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.
3 Lei nº 2.944, de 8 de novembro de 1956.
4 Lei nº 4.676, de 16 de junho de 1965.
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que, antes disso, havia sido criado empréstimo compulsório, na forma de aquisição de obrigações
da ELETROBRÁS, para o financiamento das operações da referida empresa estatal5.

Portanto, até a promulgação da atual Carta Magna, a tributação da
energia elétrica era realizada pela União, com vinculação plena dos recursos para o financiamento
do próprio setor. Assim, os aspectos extra-fiscais da incidência sobrepujavam o interesse
arrecadatório. Na realidade, o IUEE e o empréstimo compulsório da ELETROBRÁS foram
importantes instrumentos de implementação e expansão do parque de geração e distribuição de
energia elétrica do País. 

3. A Constituição de 1988: 

A Assembléia Nacional Constituinte de 1988 reverteu essa situação. O
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias – ICM transformou-se no
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, que absorveu as bases
tributáveis do Imposto sobre Operações Relativas a Combustíveis, Lubrificantes, Energia Elétrica
e Minerais do País e do Imposto sobre Serviços de Transporte e Comunicação, ambos de
competência federal. Desse modo a União, transferiu essas importantes bases tributáveis para
Estados e Distrito Federal, entre elas a energia elétrica.

Como regra geral, o ICMS manteve a sistemática de partilha de recursos
do ICM: nas saídas interestaduais entre contribuintes do imposto, o Estado de origem fica com a
receita referente à operação interestadual (tributada à alíquota de 7% ou 12%, conforme o caso);
o Estado de destino honra o crédito da operação interestadual e tributa a operação posterior
mediante aplicação da alíquota interna (em geral, 18%). 

Todavia, a Constituição estabeleceu importante exceção à regra geral: a
tributação do petróleo, seus combustíveis e lubrificantes, e energia elétrica é integralmente
apropriada pelo Estado de consumo (art. 155, § 2º, X, b). Como forma de compensar Estados
produtores de energia elétrica, a Constituição passou a prever a participação nos resultados da
exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica (art. 20, § 1º).

Além disso, após longa controvérsia judicial, o Supremo Tribunal Federal
– STF confirmou a legitimidade da incidência das contribuições sociais sobre a energia elétrica (e
sobre os combustíveis), em especial da contribuição para o Programa de Integração Social –
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS6. 

                                                          
5 Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962.
6 Ver RE 230.337/RN e RE 233.807/RN. 
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Dessa forma, após a promulgação da Constituição de 1988, podemos
afirmar que houve significativa alteração na política de tributação da energia elétrica, juntamente
com petróleo, combustíveis, lubrificantes e serviços de comunicação. Atualmente, as referidas
mercadorias e serviços passaram a se submeter a um regime de tributação com caráter
eminentemente fiscal. Ou seja, União (via PIS/PASEP e COFINS), Estados e Distrito Federal
(via ICMS) vem privilegiando os aspectos arrecadatórios de tais incidências.

II - O ICMS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA

1. A arrecadação atual do ICMS sobre energia elétrica:

Hoje, em termos nacionais, a energia elétrica é uma das principais bases
tributáveis do ICMS, conforme mostra o quadro abaixo:

Tabela 1: Arrecadação de ICMS. Receita de 2006. Valores correntes (R$ mil)
ICMS

Energia elétrica Total Total 
(exceto energia elétrica)

Valor Participação Valor Valor Participação
Região/Estado

A B C D E
NORTE 610.578 2,93% 9.593.046 8.982.468 5,95%
Acre Nd Nd 360.904 Nd Nd
Amazonas 102.207 0,49% 3.359.632 3.257.425 2,16%
Pará 362.446 1,74% 3.308.268 2.945.822 1,95%
Rondônia 62.705 0,30% 1.332.706 1.270.001 0,84%
Amapá 6.014 0,03% 287.868 281.854 0,19%
Roraima 9.126 0,04% 221.393 212.267 0,14%
Tocantins 68.081 0,33% 722.275 654.194 0,43%
NORDESTE 2.999.340 14,42% 25.988.429 22.989.089 15,23%
Maranhão 155.276 0,75% 1.828.237 1.672.961 1,11%
Piauí 134.604 0,65% 1.068.985 934.381 0,62%
Ceará 525.210 2,52% 3.755.799 3.230.589 2,14%
Rio Grande do Norte 165.844 0,80% 1.913.542 1.747.698 1,16%
Paraíba 188.453 0,91% 1.532.786 1.344.333 0,89%
Pernambuco 657.539 3,16% 4.864.103 4.206.564 2,79%
Alagoas 148.160 0,71% 1.281.320 1.133.160 0,75%
Sergipe 119.080 0,57% 1.139.482 1.020.402 0,68%
Bahia 905.173 4,35% 8.604.177 7.699.004 5,10%
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SUDESTE 12.287.706 59,06% 94.703.076 82.415.370 54,61%
Minas Gerais 2.360.880 11,35% 17.018.047 14.657.167 9,71%
Espírito Santo 463.088 2,23% 5.091.607 4.628.519 3,07%
Rio de Janeiro 2.472.630 11,88% 14.804.974 12.332.344 8,17%
São Paulo 6.991.107 33,60% 57.788.447 50.797.340 33,66%
SUL 3.663.142 17,61% 27.245.743 23.582.601 15,63%
Paraná 1.434.527 6,90% 9.263.658 7.829.131 5,19%
Santa Catarina 771.337 3,71% 6.168.785 5.397.448 3,58%
Rio Grande do Sul 1.457.278 7,00% 11.813.299 10.356.021 6,86%
CENTRO-OESTE 1.244.326 5,98% 14.181.385 12.937.059 8,57%
Mato Grosso 333.780 1,60% 3.156.533 2.822.753 1,87%
Mato Grosso do Sul 158.466 0,76% 3.009.798 2.851.332 1,89%
Goiás 484.705 2,33% 4.698.622 4.213.917 2,79%
Distrito Federal 267.375 1,29% 3.316.432 3.049.057 2,02%
BRASIL 20.805.091 100,00% 171.711.678 150.906.587 100,00%
Fonte: CONFAZ

A tabela acima mostra que a tributação do ICMS no destino faz com que
os Estados mais ricos e industrializados – maiores consumidores de energia elétrica – obtenham
maior volume proporcional de receitas com essa base tributável do que a obtida com as demais
mercadorias, produtos e serviços. Na Região Sudeste, o ICMS sobre energia elétrica responde por
59% da respectiva arrecadação nacional, enquanto a arrecadação total do ICMS, exceto energia
elétrica, por apenas 55%. Na Região Norte, a situação de inverte: o ICMS sobre energia elétrica
equivale a pouco menos que 3% da respectiva arrecadação nacional, enquanto a arrecadação total
do ICMS, exceto energia elétrica, a quase 6%7. 

2. Os impactos do ICMS sobre energia elétrica cobrado no Estado de origem:

A) Aspectos arrecadatórios:

A tabela abaixo mostra a capacidade instalada das usinas de energia
elétrica por Estado:

                                                          
7 O ICMS sobre petróleo, combustíveis e lubrificantes também é cobrado no consumo (destino). A participação
regional na arrecadação do imposto, excluído o ICMS sobre energia elétrica, petróleo, combustíveis e lubrificantes, é
a seguinte: Norte – 5,74%; Nordeste – 14,77; Sudeste – 57,15%; Sul – 14,64%; Centro-Oeste – 7,60%.   
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Tabela 2: Capacidade Instalada por Estado (kW).

NORTE             12.684.026 9,63%
Acre                  141.761 0,11%
Amazonas               1.904.360 1,45%
Pará               7.899.879 6,00%
Rondônia                  893.176 0,68%
Amapá                  273.956 0,21%
Roraima                  118.030 0,09%
Tocantins               1.452.864 1,10%
NORDESTE             23.475.409 17,82%
Maranhão                  247.612 0,19%
Piauí                  290.010 0,22%
Ceará                  708.420 0,54%
Rio Grande do Norte                    88.956 0,07%
Paraíba                    50.936 0,04%
Pernambuco               2.382.833 1,81%
Alagoas               7.631.937 5,79%
Sergipe               3.175.604 2,41%
Bahia               8.899.101 6,75%
SUDESTE             48.157.381 36,55%
Minas Gerais             18.107.551 13,74%
Espírito Santo               1.190.516 0,90%
Rio de Janeiro               7.405.599 5,62%
São Paulo             21.453.715 16,28%
SUL             29.550.936 22,43%
Paraná             17.472.332 13,26%
Santa Catarina               5.452.990 4,14%
Rio Grande do Sul               6.625.615 5,03%
CENTRO-OESTE             17.903.772 13,59%
Mato Grosso               1.918.304 1,46%
Mato Grosso do Sul               7.336.683 5,57%
Goiás               8.606.664 6,53%
Distrito Federal                    42.120 0,03%
BRASIL           131.771.523 100,00%
Fonte: ANEEL.
Obs. : Usinas de divisa foram computadas em ambos os Estados.

Em vista dos dados acima, podemos inferir que a modificação da
incidência do ICMS – do Estado consumidor para o Estado produtor de energia elétrica –
implicaria significativa modificação na participação da arrecadação do tributo. A tabela abaixo
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compara a arrecadação do ICMS sobre energia elétrica e a capacidade instalada de cada um dos
Estados da Federação:

Tabela 3: Participação dos Estados na arrecadação do ICMS sobre energia elétrica e
na capacidade instalada de geração de energia elétrica.

ICMS sobre
energia elétrica

Capacidade
instalada Diferença

Estado/Região
A B C = B - A

NORTE 2,93% 9,63%       6,69 p.p.
Acre Nd 0,11%  Nd 
Amazonas 0,49% 1,45%       0,95 p.p.
Pará 1,74% 6,00%       4,25 p.p.
Rondônia 0,30% 0,68%       0,38 p.p.
Amapá 0,03% 0,21%       0,18 p.p.
Roraima 0,04% 0,09%       0,05 p.p.
Tocantins 0,33% 1,10%       0,78 p.p.
NORDESTE 14,42% 17,82%       3,40 p.p.
Maranhão 0,75% 0,19%      (0,56) p.p.
Piauí 0,65% 0,22%      (0,43) p.p.
Ceará 2,52% 0,54%      (1,99) p.p.
Rio Grande do Norte 0,80% 0,07%      (0,73) p.p.
Paraíba 0,91% 0,04%      (0,87) p.p.
Pernambuco 3,16% 1,81%      (1,35) p.p.
Alagoas 0,71% 5,79%       5,08 p.p.
Sergipe 0,57% 2,41%       1,84 p.p.
Bahia 4,35% 6,75%       2,40 p.p.
SUDESTE 59,06% 36,55%    (22,51) p.p.
Minas Gerais 11,35% 13,74%       2,39 p.p.
Espírito Santo 2,23% 0,90%      (1,32) p.p.
Rio de Janeiro 11,88% 5,62%      (6,26) p.p.
São Paulo 33,60% 16,28%    (17,32) p.p.
SUL 17,61% 22,43%       4,82 p.p.
Paraná 6,90% 13,26%       6,36 p.p.
Santa Catarina 3,71% 4,14%       0,43 p.p.
Rio Grande do Sul 7,00% 5,03%      (1,98) p.p.
CENTRO-OESTE 5,98% 13,59%       7,61 p.p.
Mato Grosso 1,60% 1,46%      (0,15) p.p.
Mato Grosso do Sul 0,76% 5,57%       4,81 p.p.
Goiás 2,33% 6,53%       4,20 p.p.
Distrito Federal 1,29% 0,03%      (1,25) p.p.
BRASIL 100,00% 100,00%
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Não há como comparar diretamente as colunas A e B da Tabela 3. A
coluna A depende da base de cálculo e da alíquota aplicada por cada Estado. Já a coluna B
expressa apenas uma aproximação (proxy) da futura base de cálculo, sobre a qual cada Estado
fixaria sua alíquota. Assim, não há como determinar, a princípio, a arrecadação do ICMS depois
da eventual alteração do Texto Constitucional8. 

Todavia, alguns Estados, para repor a perda de base de cálculo, teriam
que elevar substancialmente as alíquotas aplicáveis sobre a energia elétrica. Por exemplo, São
Paulo, que arrecada 33% do ICMS nacionalmente cobrado sobre energia elétrica aplicando
alíquotas relativamente modestas (12%, 18% ou 25%, “por dentro”, dependendo da faixa de
consumo e do uso da energia), possui apenas 16% da capacidade instalada nacional. Certamente
as alíquotas teriam que ser sensivelmente elevadas para evitar queda de receitas, com repercussões
sobre toda a produção daquele Estado. O Rio de Janeiro estaria em situação mais delicada ainda,
pois arrecada quase 12% do ICMS nacional sobre energia elétrica e tem em seu território menos
que 6% da capacidade instalada, situação agravada pelo fato de que o Estado já aplica alíquotas
relativamente elevadas (18% ou 25%, “por dentro”, dependendo da faixa de consumo).

Por outro lado, alguns Estados seriam bastante beneficiados. Paraná, por
exemplo, possui 13% da capacidade instalada e atualmente arrecada somente 7% do ICMS
nacional sobre energia elétrica, aplicando bastante salgadas (25% ou 27%, “por dentro”,
dependendo do uso da energia). Alagoas tem quase 6% da capacidade instalada e sequer participa
com 1% do ICMS nacional sobre energia elétrica (alíquota de 17% ou 25%, “por dentro”,
dependendo da faixa de consumo). 

Tocantins parece estar no rol de Estados que poderá melhorar suas
receitas, pois, antes mesmo da operação das cinco hidrelétricas anteriormente mencionadas, já
possui 1,1% da capacidade instalada nacional e arrecada apenas 0,33% do ICMS nacional sobre
energia elétrica. Deve ser registrado, porém, que o regulamento do ICMS do Estado prevê
diversas isenções que podem estar reduzindo a arrecadação do tributo por outros motivos9.

Cabe, ainda, uma última observação sobre a Tabela 3. Caso ela indique,
em alguma medida, a perda ou o ganho de base de cálculo com a alteração da incidência do ICMS
sobre energia elétrica, são mínimas as chances de aprovação da emenda constitucional que busque
implementar o princípio da origem. Doze dos 27 Estados perderiam receitas, fato que
praticamente inviabiliza a aprovação da matéria, que exige quorum qualificado de 3/5 dos votos.
No Senado Federal, vale lembrar, cada unidade da Federação tem exatamente a mesma bancada, e

                                                          
8 A estimativa teria contornar outro problema: a ANEEL computa em duplicidade a capacidade instalada das usinas
localizadas nas divisas dos Estados.
9 V. Decreto nº 2.912, de 29 de dezembro de 2006.
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nessa matéria importam mais os seus efeitos sobre os Estados do que os programas político-
partidários.  

B) Aspectos jurídicos:

Respeitado o apoiamento mínimo necessário (um terço da Casa), não há
óbices constitucionais ou regimentais à apresentação de proposta de emenda à Constituição
visando alterar a forma de incidência do ICMS sobre energia elétrica. Contudo, convém apontar
alguns problemas jurídicos envolvendo o assunto. 

A remuneração pela geração de energia elétrica é realizada de uma
maneira  bastante peculiar. As geradoras de energia celebram contratos de fornecimento com as
distribuidoras, baseados na, assim chamada, “energia assegurada”, que é definida pelo Ministério
das Minas e Energia – MME por meio da Empresa de Pesquisa Energética – EPE e equivale a
algo próximo de 55% da capacidade instalada. 

A “energia assegurada” torna-se uma das cláusulas do contrato de
concessão e é com base nela que se efetua o pagamento da geradora, independentemente de
haver, ou não, a entrega “física” da energia. Na realidade, cabe ao Operador Nacional do Sistema
Elétrico – ONS coordenar essa entrega de energia. Ele ordena às diversas usinas que
transformem aquela oferta potencial – a “energia assegurada” pela qual estão sendo remuneradas
– em efetiva energia elétrica para alimentação do sistema e posterior distribuição ao usuário final.
Como o sistema é interligado, o objetivo é manter estável a oferta de energia durante todo o ano
em todo o território nacional. 

Dessa forma, durante o período de secas na Região Sul, determinada
usina daquela região poderá estar alimentando o sistema com apenas 25% da sua capacidade
instalada, mas ainda assim receberá com base na “energia assegurada” prevista no contrato. Para
cobrir o conseqüente déficit energético, o ONS deverá solicitar a outra usina, digamos da Região
Norte, que alimente o sistema com 85% da capacidade instalada, operação que, em princípio, não
lhe renderá receitas adicionais, uma vez que no futuro a posição poderá inverter-se quando a
temporada de secas chegar a essa região.

Como se vê, o modelo do setor elétrico em vigor acarreta um
descompasso, temporal e monetário, entre a remuneração pela geração de energia elétrica e a sua
efetiva “entrega”. Esse fato que pode trazer problemas de ordem tributária, pois as hipóteses de
incidência constitucionalmente previstas para o ICMS são a circulação de mercadorias e a
prestação de certos serviços. Atualmente, no caso da energia elétrica, o fato gerador é a entrada
no território do Estado destinatário e a base de cálculo é o valor da operação. 
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Nessas circunstâncias, é fácil perceber que a adoção do princípio da
origem implicaria alguns problemas de ordem conceitual. Citamos os dois que nos parecem mais
agudos. Primeiro, como descrito acima, a atividade de geração de energia elétrica não implica, por
si só, circulação da “mercadoria”, hipótese de incidência que hoje concretiza o fato gerador do
tributo. Segundo, dada a forma especial de remuneração para a geração de energia, haverá uma
desconexão entre o fato gerador (alimentação efetiva do sistema) e sua base de cálculo (valor
recebido pela energia potencial). 

Com a aplicação do princípio do destino não há tais inconvenientes, uma
vez que a energia “circulou” até chegar à fronteira do Estado consumidor, ao preço anteriormente
combinado entre distribuidora e respectiva geradora, muito embora, “fisicamente”, a energia pode
estar sendo suprida por outra geradora integrante do sistema.

Assim, a proposta de emenda à Constituição que venha a promover a
alteração do ICMS (do princípio do destino para o da origem) deverá tentar, da melhor maneira
possível, contornar os óbices acima descritos, sendo quase certa a necessidade de se prever, no
próprio Texto Constitucional, hipótese de incidência especial do tributo e de se estabelecer, em lei
complementar10, os novos fato gerador e base de cálculo. 

A nosso ver, por mais criteriosos e prudentes que sejam os textos das
futuras emenda constitucional e lei complementar, essa modificação da incidência do ICMS não
escapará de amplo contencioso judicial, seja pela sua complexidade jurídica, seja pela magnitude
dos interesses econômicos envolvidos.

C) Aspectos econômicos:

Também vislumbramos alguns problemas de natureza econômica com a
eventual implementação do princípio da origem na tributação do ICMS sobre energia elétrica.

Primeiro, o modelo normativo do sistema elétrico deverá sofrer
profundas reformas com a mudança da tributação. Caso os Estados mantenham a autonomia na
fixação das alíquotas do imposto sobre energia elétrica, a lucratividade dos empreendimentos do
setor variará dramaticamente com a tributação do ICMS. Vale relembrar que as alíquotas do
tributo são calculadas “por dentro” e podem alcançar incidências efetivas de expressiva
magnitude11, capazes de inviabilizar a implementação de novas usinas ou a manutenção das
existentes. Desnecessário relembrar a situação dramática por que passa o País na questão

                                                          
10 Mediante alteração da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.
11 Alíquotas de 12%, 18%, 25% e 27% “por dentro” equivalem a, respectivamente, 13,64%, 21,95%, 33,33% e
36,99% “por fora”.
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energética e como uma alteração pouco cuidadosa no regime de tributação da energia elétrica
pode retardar ainda mais os investimentos nesse setor.

Segundo, tememos que os consumidores e os produtos nacionais sejam
ainda mais onerados com a incidência do ICMS na origem. Atualmente, o modelo de tributação
no consumo impõe ao Estado destinatário da energia certa parcimônia na fixação da alíquota do
imposto, seja pela pressão dos consumidores eleitores, seja pela fuga das fábricas, que utilizam a
energia em seu processo produtivo, em caso de exagero por parte do Governo. Com a mudança
da forma de tributação, o Estado gerador da energia será tentado a aliviar a incidência sobre o seu
consumo interno e a impor uma carga excessiva aos demais Estados consumidores12. 

Portanto, a alteração do regime de incidência do ICMS sobre a energia
elétrica pode causar percalços significativos ao desenvolvimento econômico, caso não se consiga
idealizar um modelo que evite os problemas acima apontados.

III - CONCLUSÃO

A alteração da incidência do ICMS sobre energia elétrica, do princípio do
destino (consumo) para o da origem (geração), não encontra óbices de natureza constitucional ou
regimental. Essa modificação, no entanto, exigirá a aprovação de emenda constitucional e de
legislação complementar que harmonize a nova regra de tributação do imposto e o modelo
normativo do sistema energético em vigor. 

De toda forma, dados os reflexos fiscais e extra-fiscais expostos nesse
estudo, em nossa opinião, não seria recomendável efetuar-se alteração desse porte na incidência
do ICMS desacompanhada de outras medidas no âmbito de uma Reforma Tributária profunda e
abrangente.

                                                          
12 A Constituição veda tratamento tributário diferenciado em função da procedência ou destino da mercadoria (art.
152). Porém, não será difícil superar tal limitação mediante criação de instrumentos semelhantes aos da “Guerra
Fiscal” por parte dos Estados geradores de energia elétrica.
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